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NOTAS HISTÓRICAS SÓBRE A 
NAVEGAÇÃO DO AMAZONAS 


Capítulo 1 


A PEQUENA CABOTAGEM 


Vem de muito a grande luta, na Ama- 
zônia, pelo desenvolvimento da navega 
ção fluvial. Tôda' a história econômica 
da região está condicionada aos meios 

“de transporte de que esta dispõe. Mas 
não só a história econômica. Todo o 
capítulo da conquista do território e da 
fixação dos limites é tambem um capítu- 
lo da história da navegação fluvial. 

Nesta, o primeiro nome a surgir é o 
de Francisco Orellana, depois de sua 
aventurosa transposição dos Andes. Em 
1541 chegou à foz do Napo e, quando 
quis prosseguir, teve de construir um 
bergantim para descer o Amazonas até 
sua foz, onde, novamente preparado, se 
fez de vela para a Espanha. O cronis 
ta da expedição referiu ter visto, em tôda 
a extenção das margens, inúmeras piro 
gas indígenas. Nem podia ser de outra 
forma. A canoa na Amazônia, nos pri 
meiros tempos, tudo resolvia, na paz e 
na guerra, vencendo, a remo principal: 
mente, enormes distâncias. Lembremos 
as correrias dos muras, em grandes flo- 
tilhas, percorrendo, dia e noite, aguer- 
ridos, o Solimões, o Madeira, o Purús e o 
Rio Negro. Nem esqueçamos as incur 
sões de Ajuricada nas povoações do Rio 
Negro, à frente de numerosas montarias 
e Igarités. 

Em 1560 desceu o Amazonas a aven- 


turosa expedição dos espanhóis Pedro de 
Ursua e Lopo de Aguirre. 

O feito maior dêste ciclo foi a famosa 
viagem de Pedro Texeira, partido de Ca 
metá, em 28 de outubro de 1637, che: 
gando a Payamina (Equador), a 24 de 
junho de 1638. Sua frota compunha-se 
de 45 canoas grandes e muitas ubás, con- 
duzindo cêrca de 1.200 pessoas, em 
grande parie neengaíbas, de Marajó. De 
Payamina o intrépido capitão foi por ter. 
ra a Quito. De regresso a Belém, gastou 
dois anos e dois meses. Foi a primeira 
vez que se subiu o Amazonas. Tal via 
gem consubstanciou a maior epopéia da, 
navegação amazônica. (1) 

Entre os manuscritos de Alexandre Ro- 
drigues Ferreira, guardados na Biblioteca 
Nacional, figura, peça ainda inédita, uma 
curiosa descrição dos prossesos de nave- 
gação fluvial na Amazônia setecentista. 
(2) À vela, a remo, a sirga, tais como as 
descreveu o naturalista, conduzidas pelo 
nativo, as canoas foram um dos mais efi- 
cientes instrumentos da obra civilizadora 
realizada pelos mandatários da adminis 
tração penisular, pelos bandeirantes, 
pelos missionários. A importância histó- 
rica das montarias, aliás, já foi conve 
nientemente ressaltada pelo Comandantê 
Eugenio de Castro, no valioso ensaio que 
dedicou & geografia linguística do Brasil, 
(3) E, assim como lhe foi lícito formulm, 
a expressão “geografica da canoa”, seja 
nos, também, permitido definir esta fase 
da história da pequena cabotagem na 


(1) — Arthur Reis, «A grande aventura de Pedro Teixeira pelas í guas do Rio Rei» — In 
« Revista do Instituto Geográfico e Histórico do Amazonas », Vol. Vl, 1938, pag. 333. 

(2) — Eugenio de Castro, « Ensaios de Geografia Linguística» — 2a. edição, « Brasiliana », 
pag. 172. 7 


€3) —Eugenio de Castro ob. cit. pags. 152 — 190. 
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Amazônia, quiçá da própria história da 
Amazônia, como o “ciclo da canoa”, tam 
to vale dizer, o período em que esta pre 
dominou, sem qualquer concorrência ge 
outro meio de transporte. . 

Naqueles tempos, para se chegar ao 
fim de uma jornada, não se viam nem 
tempo, nem distâncias. Para a alma por- 
tuguêsa não havia impossíveis geografi- 
cos, estimulada que foi nos ardores da 
fé e na dedicação ao Rei e à Pátria. Que 
o digam Pereira Caldas, Mendonça Fur 
tado, Lobo D'Almada, Alexandre Rodri 
gues Ferreira e tantos outros pioneiros 
das coevas avançadas. O interêsse da 
ciência, igualmente, atraiu para a região 
vários naturalistas de outras nações, que 
cruzaram a hinterlândia incógnita nas 
igarités tripuladas por índios remadorea 
Seria longa a lista dos estrangeiros ilus 
tres que percorreram «a Amazônia em pe 
quenas embarcações, no último quartel 
do século XVIII e primeira metade do 
século XIX. De resto. fique bem post 
tivado que a grande bacia, bem antes 
da visita de um navio a vapor, já fôra 
percorrida em muitas direções por pio 
neiros da pequena cabotagem, com ou 
sem sentido econômico. 

Ao tempo da Capitania de São José 
do Rio Negro, subordinada então ao go 
'vêrno do Pará, qualquer ação adminis: 
trativa visando o progresso e o dominio 
político do interior, não podia deixar de 
incluir, no seu programa, o estabeleci- 
mento de estaleiros de construção naval 
ou para reparos das embarcações. O 
Arsenal de Marinha do Pará foi funda- 
do em junho de 1761. O governador 
D. Francisco de Souza Coutinho, entre 
os anos de 1789 e 1803, fomentou 
a construção naval, quer para afronta 
o Oceano, quer para levar aos confins 


sua autoridade. Em dez anos, fez cons 
truir 4 fragatas, 3 charruas, 3 bergan- 
tins, 12 chalupas e embarcações meno- 
res para a pesca e diligências. Nêsse 
mister tinha mais de 2.000 emprega 
dos (4). 

Não menos empreendedor foi Manoel 
da Gama Lobo D'Almada, 3º governa 
dor da Capitania de São José do Rio 
Negro. Logo que transferiu de Barcelos 
para o Lugar da Barra (depois Manaus), 
a sede do seu govêrno, fez construir um 
estaleiro. 

Não podia ser senão de êxito restrito 
o esfôrço empregado pelas autoridades 
portuguêsos e depois pelos próprios 
administradores nacionais depois da In- 
dependência, quanto ao desenvolvimen 
to da navegação na Amazônia. O pra 
blema veio a situar-se no plano político, 
condicionado à atitude que o Govêrmno 
Imperial tomou relativamente à liberdade 
de navegação no grande rio e seus 
afluentes. ; 

Os Estados Unidos eram os mais inte 
ressados nessa liberdade. Mas coma 
torná-la praticável? No devido lugar 
dêste trabalho trataremos do assunto, já 
na apreciação da navegação de longa 
curso. 

O “Guapiassú”, da Armada Imperial, 
foi o primeiro navio a vapor que subiu 
as águas do Amazonas. Fêlo em 1843, 
conduzindo uma comissão composta pelo 
coronel Frederico Carneiro de Campos, 
capitão Inocencio Veloso Pederneiras e 
engenheiro Toulois, encarregado de ex 
plorar o vale do Rio Branco. Gastou, 
de Belém a Manaus, 10 dias. sob o co 
mando do 1º tenente José Maria Nogueb 
a (5). Em 1819, Martius e Spix, fazem 
do o mesmo trajeto, em canoa, haviam 
gasto 3 meses e meio. Em embarcações 


das terras de sua jurisdição o poder de menores, registrou ainda Martius, era 

(4) — Francisco Bernardino de Souza, « Lembranças e curiosidades do Valle do Amazonas » 
— Par, 1873, pag. 129. 

(5) — « Foi ainda o mesmo vapor o que sulcou as águas do grande rio a segunda e a terceira 


vez; aquela, conduzindo o conselheiro Joaquim Manoel dOliveira Figueiredo, então 
capitão de fragata, para uma comissão de recrutamento, e esta levando o primeiro 
presidente e inaugurador da província do Amazonas, João Baptista de Figueiredo 
» Tenreiro Aranha e as autoridades nomeadas para a nova província ». 
' (Francisco Bernardino de Souza, ob. cit., pag. 157) 
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possível fazer tal viagem em um mês (6). 
Ao tempo da Capitania de São José 
do Rio Negro, os contactos entre Manaus 
e Belém eram feitos por intermédio de 
uns 30 barcos anualmenie. Em 1850, es- 
sas viagens já atingiam a 50. Para Ma 
naus convergia, de todos os pontos da 
bacia, apreciável movimenio de canoas. 
“isstuiase em Belém, em 1828, uma 
sociedade para promover a agricultura, 
indústria e navegação. Foram lavradas 
as suas bases, publicadas ali e na Ingla- 
tema onde o assunto despertaria o inte- 
rêsse comercial. Não surtiu eleito. 

Em 1837, nova tentativa. Organizou-se 
a 'emprêsa, distribuirum-se as ações, mas 
tudo ficou perdido, com a retirada do 
presidente que a promovera. (7) 

Em 1838, na Côrte do Império, Tenreiro 
Aranha lança um programa de navega- 
ção, que não foi apoiado, porque, confor- 
me lhe disseram “era assunio da compe- 
tencia do Pará”. No ano seguinte, a As 
sembléia Provincial tomou a si êsse em: 
preendimento. Desta vez, ainda malo- 
grado. 

Em 1840, aquela corporação legislati 
va resolve conceder privilégio por dez 
anos, a quem, mediante 40 contos anuais, 
estabelecesse linhas de vapores em 
águas do Amazonas e Pará. 

Em 1841, a Assembléia Geral concedeu 
privilégio por espaço de 40 anos, a Joc- 
quim Antonio Pinheiro, para que organi 
zasse uma emprêsa com o mesmo intúito 
Ainda sem resultado” (8). 

Quando Tenreiro Aranha instalou a 
Provincia em 1 852, era fraco o movimen- 
to comercial desta, avaliando-ss, impor 
tação e exportação, em apenas Cr$ .... 
«. 400.000,00. Era servido por umas 46 
ou 50 embarcações de 15 a 16 toneladas, 
impelidas a remo de voga, a sirga, vela 


e varejão, além de cêrca de 2.000 cano 
as menores, guarnecidas aproximada 
mente por 6.000 tripulantes, geralmente 
índios. 

Ão terminar a primeira metade do sé 
culo XIX, tornou-se premente a necessi- 
dade da navegação a vapor. À clau 
sura do Amazonas continuava a sei 
uma ameaça ao comércio internacional 
dos nossos vizinhos interessados em suas 
águas. 

Sem um auxilio direto, decisivo, do go- 
vêrno imperial, não se poderia fazer, na 
Amazônia, um serviço regular de trans 
portes fluviais. O comércio ainda não 
suportaria os encargos de uma emprêsa, 
Mesmo não havia, como era natural, es 
pírito de cooperação e até suficiente com- 
preensão enire os mais interessados. Não 
existia uma casa de crédito que assumis- 
se a responsabilidade de auxiliar os 
armadores (9). 

Para afastar os óbices financeiros e po 
líticos e interessar diretamento na solu 
ção do problema o govêrno imperial, 
vozes autorizadas levantaram-se no Par 
lamento, reclamando medidas imedia- 
tas. Tenreiro Aranha, Bernardo de 
Souza Franco, Carneiro de Campos, João 
Mauricio Wanderley e Tavares Bastos 
tomoram a si a questão. 

Dois acontecimentos importantes sur 
giram no ano de 1850, os quais haviam 
de culminar em atitudes decisivas respei- 
to a navegação. Pela Lei nº 582 de 5 
de setembro, fôra criada a Província do 
Amozonas. No dia seguinte, a Lei nº 
586 autorizava o Govêrmno a criar a na 
vegação a vapor no Rio Amazonas e seus 
afluentes. 

Dois anos após pelo Decreto imperial 
nº 1037, de 30 de agosto de 1852, se con: 
cedia privilégio a Irineu Evangelista de 


(6) — J. B. von Spixe C.F.P. von Martius, « Viagem pelo Brasil», tradução de D. Lucia 


Lahmeyer, 3.º vol, pag. 198. 


(7) — O brigadeiro José de Souza Soares de Andrea, cujos esforços em prol da navegação 
a vapor na Amazônia já foram apreciados por Arthur Reis em «Panorama econômico- 
financeiro do Segundo Reinado — Navegação fluvial, especialmente a do Amazonas » 


— Rio, 1942, pags. 19 a 24. 


(8) — Agnello Bittencourt, « Estado do Amazonas » — Inédito. 
(9) — Só em 1847 começou a funcionar o Banco de Comércio do Pará, primeira casa do gênero 


a aparecer na região. 
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Souza (mais tarde Barão e Visconde de 
Mauá) para organizar uma emprêsa de 
navegação nos termos da Lei nº 586. 
Irineu Evangelista de Souza era um ho: 
mem & altura do empreendimento, com 
seu tino industrial, sua probidade admi- 
nistrativa, sua influência política. Cri. 
ou a Companhia de Navegação e Comér- 
cio do Amazonas, em 1853. 

À concessão, que usuífruiu, teve o ca 
ráter de privilégio, porque preciseva 
iniciativa de cercar-se de amplas garon- 
tias. A Emprêza carecia detender, com 
todo o empenho, o dinheiro de seus aci 
onistas, sendo o maior o próprio Irineu 
Evangelista de Souza. Aliás, pouca 
gente confiava núm negócio que ainda 
ia criar suas fontes de receita. 

A partir de 1853 foram sendo lançadas, 
uma a uma, diversas linhas de gaiolas, 

- tendo por sede de sua direção geral a 
cidade de Belém. 

A primeira linha estabelecera-se; en: 
tre aquela capital e Manaus, com esca 
las por Breves, Gurupá, Prainha, Santa- 
rém, Obidos, Vila Bela (Parintins) e Itacoa- 
tiara. Foi um acontecimento que abriu 
um vasto horizonte na vida econômica. 
Iniciou-o o vapor “Marajó”, de grandes 
rodas laterais, fundeado em Manaus q 11 
de janeiro daquele ano (1853). 

“O Presidente do Amazonas, Herculano 
Ferreira Pena, em agosto de 1854, diz que 
“em algumas viagens não têm os bar- 
cos podido receber tôda a carga, que se 
lhes oferece nos diversos portos, tanto 
na subida como na descida, e o número 
de passageiros, já por diversas vêzes, 
excedeu a 40 na chegada e na saída de 
Belém. Êstes dados e a probabilidade do 
aumento progressivo da importação in 
duzem a crer que a Companhia não dei 
xaria de lucrar se desde já estabeleces- 
se duas viagens mensais. 

“Datam desta época os estudos das 
vias navecáveis do Amazonas, fato in. 
dispensavel à sua regularização. Assim, 
o conde' Rozwadowski traça um roteiro 
descritivo de Manaus a Nauta, a bordc 


E Agnello Bittencourt, ob. cit. 


host fondo 
Loo les) 
De a 


EA 


do “Marajó”; outro, por João Wilkens 
de Matos, do mesmo 'itinerário”. 

“Em 1854, a Companhia altera seu ccn- 
trato com o Govêrno Imperial, obrigan- 
do-se a realizar duas viagens mensais 
até Manaus e a extender uma linha até 
Santa Izabel, no Rio Negro, para onde 
seguiu o “Monarca”, viajando sómente de 
dia, por se tratar de um caminho ainda 
desconhecido da praticagem de navios 
a vapor”. 

“O - Engenheiro João Mamede Junior 
fôra incumbido de perquirir das condi- 
ções de navegabilidade do rio, uma cau- 
dal tão cheia de obstáculos, principal 
mente no periodo das vazantes. Um 
minucicso relatório, repleto de esclare- 
cimentos, para o efeito da exploração de 
fretes e passagens, foi apresentado ao 
Presidente Conselheiro Ferreira Pena”. 

“A linha do Rio Negro não deixava 
lucro. Não compensava os sacrificios 
de uma navegação demorada e perigo 
sa, porque tôda a carga, habitualmente, 
descia em batelões. Mas o estabeleci- 
mento da referida linha, não queria dizer 
lucro imediato, de finalidade mercantil, 
mas expanção administrativa, o exercício 
da soberania nacional em rumo do Noro- 
este. Um fim político”.( 10) 

A segunda linha foi inaugurada a 1º 
de setembro dêsse ano, entre Manaus e 
Nauta, no Perú, ainda com o navio 
"Marajó". Para tal fim, a Companhia 
firmou contrato com o govêrno daquela 
República em 4 de setembro de 1852, o 
qual, terminado em julho de 1858, foi re- 
novado em 9 de julho de 1859. 

Ao fim do primeiro ano de existência, 
essa linha conforme nos diz Luiz R. 
Cavalcanti de Albuquerque (11), condu- 
duziu 196 passageiros, sendo a receita 
de Cr$ 5.341,50, incluída a da carga 
no valor de Cr$ 1.622.20. Resultado de- 
sencorajador para uma emprêsa, que re: 
cebia dos cofres do Império avenas a 
subvenção anual de Cr$ 1.200.00, ele 
vada em 1861 para Cr$ 2.000.00. 

A Companhia estava semeando, o que 


—« A Amazônia em 1893» — Rio de Janeiro, 1894, pag. 15. 
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equivale dizer, estava criando o comér- 
cio, desenvolvendo a riqueza, estimu- 
londo as relações econômicas, de cuje 
movimento teria de auferir «a recompen- 
sa. E começara bem. 

Patrocinada ainda pelos governos das 
Províncias do Amazonas e do Pará, pro 
curou sempre aumentar sua frota. No 
ang de 1861 já dispunha dos seguintes 
barcos a vapor com o custo de 


“Marajó” .. Er$ 100.000,00 
“Rio Negro” .. 103.527,00 
“Monarca” .... 49.403,00 
“Tapajós” .. 221.000,00 
"Cametá” ..... 60.000,00 
“Tabatinga” . 93.185,00 
“Solimões” .. 152.987,00 


A terceira linha foi estabelecida em 
1855, demandando o Tocantins. 

A quarta linha coube ao Rio Negro, 
tendo como escalas Tauapessassú, Ai 
rão, Moura, Barcelos, Moreira, Tomar e 
Santa Isabel. - 

A Companhia caprichou em manter 
regulares as viagens dos seus navios, 
numa caudal muito perigosa pera a na- 
vegação. Teve grandes prejuizos. To 
davia, não desanimou, mesmo diante 
de receitas desalentadoras em certas li 
nhas. Na verdade, os lucros globais 
compensavam os fracassos de determi- 
nadas viagens. 

O diretor da Companhia, Irineu Evan- 
gelista de Souza, no seu relatório relativo 
ao biênio 1853-54, a 22 de março de 1855, 
pôde declarar: “Os lucros elevam-se a 
Cr $471.097,32 e o dispêndio, abrangen- 
do os quatro dividendos, na razão de 12% 
sôbre o capital recolhido, Cr$ .. ...... 
419.640,18”. 

Em 1854, na renovação de seu contra 
to a Companhia renunciou ao privilégio 
da exclusividade. 

Condicionada pelos mesmos estimu- 
los ambientes, a prosperidade da Com- 
panhia seguia paralelamente à da Pro 
víncia, tanto que, em 1863, já se elevava 
a oito o número de linhas de explora- 
ção. Quatro delas tinham pontos termi- 
nais gm Manaus, ligando a novel capital 
a Belém, Nauta (Perú), Tabatinga e Santa 


Izabel (Rio Negro). 

Para que se tenha uma idéia do cres 
cente movimento de passageiros, nessas 
oito linhas, basta lembrar que, em 1858, 
primeiro ano de atividades, foram trans- 
portadas apenas 691 pessoas, enquanto 
em 1871, êsse número se eleva a 16.918, 
dando uma receita de Cr$ 194.915,60. 

Em 1861, a Presidência da Província do 
Amazonas ordenou a subida do rio Purús 
pelo vapor “Pirajá”, da armada Imperial, 
levando, encarregado da exploração o 
engenheiro João Martins da Silva Couti- 
nho, e como prático o amazonense Ma- 
noel Urbano da Encarnação. Subiu até 
o primeiro obstáculo, a cachoeira de 
Huitanaã. Há um itinerário impresso 
dessa viagem. Foi a primeira vez que 
um barco a vapor sulcou o grande tribu- 
tário do Amazonas. 

Ko regressar, o “Pirajá” subiu o Ric 
Negro, em exploração. Desta foi encarre- 
gado o engenheiro Joaquim Leovigildo 
da Souza Coelho que, de seus estudos, 
apresentou ao Presidente da Província 
minucioso relatório. 

Silva Coutinho, a quem não faltavam 
competência, atividade e critério, com 
panheiro do casal Agassiz, em 1864, na 
"Ibicuy”, também da Armada Imperial, 
seguiu a explorar o Japurá, até seu aflu- 
ente Apaporis. 

A êsse tempo, viajavam, de Iguitos e 
Loreto, no Perú, até Manaus e Belém, os 
navios “Pastaza” e "Morona”, da flotilha 
peruana. Semelhante roteiro executava 
o “Inca” da Companhia de Navegação 
do Amazonas. 

A exemplo desta, outras emprêsas de 
transporte e armadores isolados foram 
surgindo impulsionadas pela valoriza- 
ção da borracha. 

Definia-se, bem nítida, a preferência 
pela navegação a vapor. O Presidente 
da Província, em 1865, assinalava a di 
minuição da frequência de embarcações 
a vela no porto de Manaus: “De 57 que 
se registraram em 1 860, com 1.614 tone 
ladas e 359 tripulantes, somente 37 se 
empregaram no comércio de cabotagem 
entre o Porá e esta província, no exerci- 


10 
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cio de 1863-64, arqueando 1.057 tonela 
das e tripuladas por 247 pessoas”. Em.. 
1864, fundearam em Manaus 82 navios q: 
vela, com 1.468 toneladas, e 40 navios « 
vapor, com 5.929 (12). 

A iniciativa particular, fora do círculo 
das companhias maiores, sempre entrou 
com apreciável contingente de esforços 
e dinheiro para aumentar o tráfego. As 
sim, por exemplo, no Pará, o capitalista 
João Augusto Corrêa organizou a Cia. 
Fluvial Paraense (1367), sendo êle o ini 
ciador das viagens com embarcações de 
pequeno calado, para os altcs rios ou pa 
ra a época das vazantes. Três anos de 
pois, essa emprêsa foi incorporada & Cia 
de Navegação e Comércio do Amazonas. 

Os rios Purús, Madeira e Negro pediam 
um serviço compatível com o movimen 
to mercantil que iam tendo, serviço êsse 
então açambarcado pelos regatões, cuijc 
número aumentava de ano para ano, nãc 
obstante os pesados imposios que o fiscc 
provincial lhes cobrava. 

As constantes solicitações para exten 
der a êse rio a navegação regular te- 
riam êxito assim que a situação dos co- 
fres públicos permitisso a concessão de 
verba suficiente. 

Foi pela Lei n.º 158, 
ad: iãsó, que a Assembléia Legislativa 
autorizou a Presidência da Província a 
contratar com Alexandre Paulo de Brit 
to Amorim ou emprêsa que organizas- 
se. 

A propósito desta autorização, escre- 
veu o dr. Jacintho Pereira do Rego pre 
sidente da Província, em 1868. no reia- 
tório relativo a sua gestão: “Parece-me 
fora: de dúvida que quonto mais se mul 
tinlicarem os meios de comunicação e 
transporte, mais avultados serão os lu- 
cros das emrrêsas; e da competência 
que se estabelecer en're as compenhias 
só poderá resultar maior soma de bene 
fíiios vara o serviço público e para os 


qa » 


(12) — Tavares Bastos, «O valle do Amazonas » — 2.a edição, 


pag. 167. 


particulares”. 

Biiito Amorim era um homem de ação, 
honesto, empreendedor e tenaz (13). Ten- 
do assinado contrato com o govêrno pro- 
vincial, seguiu para o Rio de Janeiro, 
ends firmou entendimentos semelhantes 
com o Império. Assim garantido, orga- 
nizou a “Companhia Fluvial do Alto 
Amazonas”. A seguir, foi à Europa, a fim 
de assistir à construção dos novios já 
encomendados, os quais não puderam 
ficar prontos no praso marcado para a 
inauguração das linhas contratadas. Por 
ato de 19 de setembro de 1888, à vista 
das razões expostas, Britto Amorim ob- 
teve uma prorrogação de seis meses 
para dar cumprimento às suas obriga: 
ções. Foi estipulada a duração de 25 
anos para o contrato e uma subvenção 
de 3% adicionados sôbre todo e qualquer 
yênsro que fôsse exportado. No caso de 
exceder, essa vantagem, de 120 contos 
muais, o restante ficaria para os cofres 
da Província. 

O govêrno imperial, por sua vez, con- 
cedeu a Britto Amorim o auxílio de 98 
contos. 

A querra do Paraguai, determinando 
a baixa do câmbio, pôs em sérios em- 
baraços o esforçado empresário, que se 
viu quase na impossibilidade de iniciar 
o serviço a que se obrigara, tal fôsse o 
das linhas do Purús, Madeira e Negro. 

Sômente em1869 chegearam a Manaus 
és vapores “Madeira” e "Purús”, aque- 
le no dia 8 de abril e êste a 2 de dezem- 
bro. Cada um dêsses barcos era de 400 
toneladas brutas e 180 cavalos de força. 

O “Madeira” fez três viagens ao rio 
do mesmo nome, antes de inaugurar o 
serviço contratado. Assim, tambem, o 
“Purús”, a título de experiência. 

O maior embaraço verificado nessas 
viagens foi a falta de combustível, nois 
só mais tarde é que se criariam os “por- 
tos de lenha”, um novo mercado susci- 


« Brasiliana-» — Rio. 1937, 


(13) — Há uma biografia de Alexandre Paulo de Britto Amorim publicada no « Almanach Ma- 


inédito, um ensaio sobre êle. 
feretlicado EA 


deirense», de 1889. Lazaro Bauman tem, 
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tado pelas necessidades da navegação 
a vapor. 

A “Cia. Fluvial”, logo no primeiro tri- 
mestre de suas operações (1870), teve 
lisongeiro movimen.o, quer de mercado 
rias quer de passageiros. Nêsse curto pe- 
riodo transportou 488 passageiros, sen- 
do 204 na linha do Madeira, 147 na do 
Purús e 97 na de Belém. 

“Para uma companhia que começa, 
disse o presidente W. de Mattos, e que 
tem lutado com muitos embaraços, pa 
rece muito lisongeiro o seu estado e pro- 
metedor o seu futuro”. 

A lei do orçamento para o exercício 
financeiro de 1870 atribuiu.o auxílio de 
Cr $ 36.000,00 para o estabelecimento de 
uma linha de navegação menscl enire 
Manaus e Belém, a cargo da compu- 
nhia de Britto Amorim. 

A éêsse tempo começam as rivalida- 
des comerciais entre esta e a de Mauá. 
O agente dêste, em ofício dirigido ao 
Presidente da Província, consultava o 
govêmo:”... se bem que o $ 2º do art.º 
6.º (da lei de meios) mande contratar 
êsse serviço (a linha Manaus-Belém) 
com a “Companhia Fluvial do Alto Ama- 
zonas”, tomo a liberdade de consultar 
V. Excia. se o serviço dessa linha de na- 
vegação não poderá ser feito por quem 
melhores vantagens oferecer, como rele- 
va dizer, é de praxe por ocasião de se 
contratar serviços públicos de semelhan- 
te natureza. A resposta, que V. Excia. 
se dignar, a êste ofício, me servirá de 
govêrno para apresentar, ou não, pro- 
posta por parte da “Companhia de Na- 
vegação e Comércio do Amezonas”, 
para o contrato do referido serviço”. Em 
resposta, a Presidência pediu e esperou 
durante dois meses a proposta daquele 
Agente. Como não a tivesse, cumpriu a 
leira do crçamento. 

Assim, de Belém para Manaus e vice- 
versa, os transportes já contavam com 3 
linhas mensais subvencionadas, além des 
primeiros navios porticulares que come- 
cavam então a subir os nossos rios, to- 
dos ainda de pequena lotação. Entre ês- 
ses barcos, havia o “Curuzú”, da fir- 


Lobo & Siqueira, o “Arapiranga”, da fir- 
ma Thury & Irmão, o “Madeira”, de Sto- 
ne & Hermida, o “Manicoré”, de Elias 
José Nunes da Silva & Cia. 

Deu-se então o primeiro sinistro em 

águas amazonenses: o abalroamento do 
“Purús” pelo “Arary”. Isso importou em 
grave prejuizo para a “Sia. Fluvial”, que 
não estava sendo tão feliz como o fôra 
desde sua inauguração, a emprêsa tun- 
dada por Mauá. 
Britto Amorim, conforme referimos, já 
tivera inesperadamente multiplicados 
seus encargos, com a oscilação cambial 
motivada pela guerra do Paraguai. Pa- 
gara então quase em dôbro as presta- . 
ções em esterlinos, porque havia enco- 
mendado na Inglaterra os navios da 
Cia. Fluvial. 

Desfrutando excelente crédito, apesar 
dos efeitos danosos da concorrência com 
que lutava, contratou ainda pela quan- 
tia de 21 contos anuais uma linha que, 
partindo de Manaus, escalasse por An- 
dirá, Canumã, Itacoatiara, Silves, Con- 
ceição e Parintins. 

Com a chegada dos seus novos bar- 
cos, o “Jamary”, o "Arimã” e o “Rio Bran- 
co”, parecia a -Cia Fluvial” habilitada 
a dar completa execução ao empreen- 
dimento. No entanto, declarou não poder 
realizar a linha do Rio Negro e a de 
Maués por falta de vapores apropriados. 
Não obstante, tal a confiança que Britio 
Amorim justificadamente inspirava, a 
“Cia. Fluvial” obteve mais dois conira- 
tos. Um para o Juruá, mediante a sub- 
venção anual de 24 contos; ouiro, para 
o estabelecimento da navegação direta 
entre Manaus e portos estrangeiros, o 
que arrecicremos em outro capítulo. 

A situação da Cia. Fluvial não era 
boa. “Sem fundos de reserva, não ten- 
do capitais a recolher — observou O 
presidente da Provincia, Dr. Monteiro 
Peixoto — lhe era impossível fielmente 
cumprir com todas as cláusulas dos 
contratos que tem com a Provícia.” 

Em 1874, em virtude de Decreto impe- 
rial n. 5.575, de 21 de morço, fundiu-se q 
Cia. Ffuvial, de Alexandre Amorim, com 
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a Cia do Amazonas, de Mauá. Os 
acordos respectivos foram autorizados e 
ratificados pelos governos do Império, 
do Pará e do Amazonas, com os quais 
as duas organizações tinham seus con- 
tratos de navegação. 

Tal foi a origem da Amazon Steam 
Navigation Company, com sede em 
Londres. 

Mas não foi sem grandes protestos 
e acalorada discussão que a Assem- 
bléia do Amazonas acolheu a notícia 
da abscrção da emprêsa do comenda- 
dor Brito Amorim. 

Esta foi a vitória da competição, em 
que sobreviveu o elemento mais forte. 
As relações comerciais no Amazonas já 
justificavam, então, mais de 100 entra- 
das saídas de barcos a vapor no por- 
to de Manaus (14). 


Nos térmos do acôrdo com a nôva enti- 
dade, suprimiu-se a linha de Maués ere- 
duziu-se o número de viagens para o Ju- 
ruá. Etôda a receita de 3% adicionais 
sôbre a exportação, sem o limite de 120 
contos do primitivo contrato, subsistiu 
em favor da nova organização. Esta de- 
veria retribuir tal concessão com 3 vi- 
agens mensais de Belém a Manaus, 1 
de Manaus a Tabatinga, 1 ao Purús, 
uma ao Madeira e 1, de 2 em 2 meses, 
ao Juruá e ao Rio Negro. 


Apesar do aprêço em que tinha os 
serviços da emprêsa, afirma Tavares 
Bastos, já em 1865, ser excessiva a sub- 
venção que o govêrno imperial lhe con- 
cedia (15). Castro Rebelo, em sua aná- 
lise da figura de Mauá, considerou como 
“monopólio de fato” a situação usufru- 


ida pela companhia com a ajuda de 
favores oficiais(16). Com efeito, ela con- 
seguiu, como' vimos, absorver tôdas as 
organizações que tentaram fazer-lhe con- 
corrência. 

Vozes autorizadas levantaram-se, qua- 
se sempre em pura perda, contra o ex- 
cesso de vantagens oficiais atribuidas 
a mesma. Em 1881, constatava o ba- 
rão de Mamoré, Senador pelo Ama- 
nas, referindo-se às companhias particu- 
lares envolvidas pela Amazon Steam: 
“...a companhia inglêsa as absorveu, 
conseguindo que nela se fundissem com 
as subvenções que tinham, matando as- 
sim qualquer concorrente no rio mar!"(17). 
E Torquato Tapajós, em 1885, fazendo-se 
eco das queixas que se levantam na re- 
gião, atacava mais uma vez, em inten- 
sa campanha, o caráter de monopólio 
em que práticamente se constituira a ex- 
ploração dos serviços contratados pela 
companhia, já agora atendidos de for- 
ma nem sempre adequada. (18) 

À movimentação de recursos, enseja- 
da pelo desenvolvimento dos meios de 
transporte, suscitava o aparecimento de 
novos barcos e a criação de novas em- 
prêsas; em 1882, funda-se em Belém a 
“Cia. Pará e Amazonas”, que, como as 
anteriores, veio a fundir-se com a emprê- 
sa fundada por Mauá (1892). 

Não hesitamos em afirmar que foi a 
navegação a vapor que tirou a Ama- 
zônia do marasmo em que vivia, dando 
oportunidade ao seu comércio de uma 
penetração mais vasta e rápida, ao 
mesmo tempo que fazendo conhecidos 
e em parte explorados os seus recur- 
sos naturais. Os rios da Amazônia va- 


(14) — Alem dos barcos das companhias fusionadas e os de firmas particulares já referidos, 


em 1873 temos noticia de mais quatro, também particulares: 
« Grão », empregados o primeiro na linha do Purús, o 


« Augusto », « Fortaleza » e 


« Teixeira & Ruiz », 


segundo na de Iquitos, os dois últimos na do Madeira ( V. Relatório da Diretoria da As- 


sociação Comercial do Amazonas, relativo ao ano de 1873, in 


Manaus, Junho de 1947, pag. 31). 
(15) — Ob. cit., pag. 184. 


« Arquivos », vol, I 


, 


V. ponto de vista contrario no Prefácio de Claudio Ganns à « Autobiografia » de Mauá. 


Zelio Valverde ed. — Rio, 1942, pag. 74. 


(16) — « Mauá, Restaurando a verdade » -— Editorial Universo — Rio, 1932, pag. 23. 
(17 — Apud Torquato Tapajós, « Provincia do Amazonas. Navegação direta» (la série) — 


Rio, 1886, pag. 39. 
(18) — Ob. cit., pag. 36. 
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lem por estradas abertas ao bem estar 
e à riqueza. 

Os negócios com os produtos flores- 
tais, especialmente a borracha, fizeram 
com que a flotilha fluvial se tornasse 
insuficiente para as necessidades do 
tráfego. No começo dêste século, entre 
1900 e 1910, as casas comerciais de 
Belém e Manaus, bem como alguns co- 
“merciantes do interior, encomendaram, 
sobretudo da Inglaterra, “gaiolas” para 
servir aos seus aviados. De momento, 
lembramo-nos, relativamente as firmas 
com séde em Manaus, dos navios de 
Miranda Araujo, Caetano Monteiro, 
Avelino Augusto Martins, Hilario Alva- 
res, Armindo Teixeira, Comendador 
Eduardo Rodrigues. 

Raro o seringalista ou proprietário 
de “barracão” que não possuisse 
suas lanchas e batelões. Por outro la- 
do, proliferavam os “regatões”, com 
suas “cobertas” de 1, 2 ou 3 toneladas, 
cndando de porto em porto, onde hou- 
vesse um extrator accessivel, para com- 
prar-lhe as “sobras” das safras. Ao tem- 
po da Província, houve mesmo permis- 
são para o comércio de “regatão”, com 
forme consta da Lei Provincial n.º 19, 
de 25 de novembro de 1 833 (19. 

A Lei dita “do beneficiamento da bor- 
racha”, de 8 de julho de 1900, no govêr- 
no Silverio Nery, concorreu muito para 
a afluência de navegação a Manaus, 
pois que tornou obrigatório o corte da 
borracha, a fim de verificar sua quatli- 
dade, antes de sair do Estado. Com is- 
so, várias casas comerciais de Belém ti- 
veram de transferir suas sédes ou es- 
tabelecer filiais na capital amazonense. 
Importou êsse fato no aumento consi- 
deravel do número de navios no anco- 
radouro de Manaus, já então encon- 
trando as facilidades de embarques e 
desembarque oferecidas pelas instala- 
ções da Manaos Harbour Ltd., inaugu- 
radas em 1908. 

Manaus achava-se ligada direiamen- 
te à Europa, à America do Norte e ao 


(19) — « Arquivos, vol. cit., pag. 41 


Sul do País, oferecendo atracação faci- 
lima ao seu porto. Já em 1902, visita- 
tam-na 140 navios estrangeiros e 344 
nacionais, vindos de fora do Estado. 
Procedentes do interior, 617. 

Em 1910, cumpre registrar o movimen- 
to dos armadores amazonenses, no sen- 
tido de estabelecer normas e decidir 
providências comuns, de forma a evi- 
tar a amesça de prejuizos imirentes 
pela perspectiva da crise que se apro- 
xzimava. Foi organizada uma Liga para 
elaborar as bases da resistência. Hou 
ve apêlo ao govêrno estadual. Éste, por 
lei de 1.º de dezembro dêsse ano, auto- 
rizou a Associação Comercial a organi- 
zar uma companhia de navegação, a fim 
de unificar os esforços de mútua defe- 
sa. Pela falta de unidade de vistas dos 
grandes proprietários, cujos barcos pas- 
sariam a se regular por principios que 
viriam ferir seus interêsses de ocasião, 
o empreendimento falhou. 

Tivemos oportunidade de observar os 
prejuízos que a situação acarretava do 
pessoal dos lugares remotos ou centrais, 
retidos, durante muitos dias, à margem 
dos rios, sem nada produzir, à espera 
de determinado navio com seu “avia- 
mento”. E em certas épocas do ano, en 
tre Novembro e Março, as embarcações 
subiam em quaniidade, verdadeiras “pi- 
racemas”, cada qual porfiando ir & 
frente, no intuito de auferir os primeiros 
e mais vantajosos lucros. Durante o res- 
to do ano, êsses barcos tornavam-se 
raros, porque obedeciam somente à am- 
bição de lucros imediatos, despresan- 
ão as necessidades da população ribei- 
rinha. 

Os próprios navios subvencionados 
poucas vêzes satisfaziam. no caso do 
horários, às exigências dos contratos. 
Tantos vêzes, mesmo, para atender re« 
clamos do ccmércio eram pelo próprio 
Govêrno transferidos ns dias de portida. 

Exatamente quando o perigo de uma 
desoryanização se aproximava, preocu- 
pando a atenção dos “aviadores”, quan- 
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do mais de perto se fazia mister a ação 
dos pederes públicos no sentido de evi- 
tar ou atenuar as consequências de 
uma paralização, em 1º de agosto de 
1910 termina o prazo do contrato que 
The Amazon Steam Navigation Co. Ltd. 
tinha com a União, declarando a em- 
prêsa não continuar, por obrigação, a 
manter o tráfego de seus barcos no 
Amazonas e afluentes. 

Não obstante ser livre e numerosa a 
navegação particular, o fato provocou 
justo temor de imposições por parte da 
The Amazon Steam Navigation Co. Ltd. 
A Associação Comercial do Amazonas, 
sempre vigilante, preparou um memo- 
rial que dirigiu ao Ministro da Viação 
e Obras Públicas, instando para que 
fôsse prorrogado o prazo ou tomada 
medida semelhante, enquanto se publi- 
cavam editais de nova concorrência. 
Reclizada esta, venceu-a a emprêsa su- 
cessora “The Amazon River Steam Na- 
vigation Company (1911) Limited”, en- 
tão formada em Londres. À 31 de agos- 
to de 1912 foi lavrado o novo contrato. 

A nova "Amazon River” dispunha de 
47 navios, com o registro de 16.440 to- 
neladas e comprometia-se a realizar, 
em todas as linhas 357.388 milhas in- 
glesas por ano. Além da subvenção, 
ficou isenta dos impostos de importa- 
ção de todos os materiais e víveres para 
o consumo de bordo. 

Com elementos e vantagens tais, « 
navegação subvencionada parecia firme 
na resistência à crise. Às outras em- 
prêsas menores,que não tinham sabido 
unir-se, quando fôra oportuno, come 
caram, com prejuízos sensíveis, a bai- 
xar seus fretes e passagens. Lembra- 
mo-nos da casa Levy & cia. que anun- 
ciara pora o Rio Madeira, um abati- 
mento de 50% relativamente & tabela da 
“Amazon River” 

Isso, porem, não contimuaria, coma 
restrição das importações, com o menor 
trânsito de passageiros, pela carestia 
do braço trabalhador a bordo e de víve- 
res pra a alimentação. A própria 
Companhia protegida alegou ter encer- 


rado em 1913, seu balanço com deficit, 
pleiteando a reforma de contrato, a fim 
de obter aumento do auxilio federal. 
Jornais do Rio de Janeiro levantaram-se 
contra a pretenção. O dr. Hannilbal 
Porto escreveu um livro a propósito, 
"Em defesa da Amazônia”, reforçando 
os argumentos do Almirante Carlos de 
Carvalho, todos contrários & pretendida 
reforma: de contrato. A Companhia, 
porém, triunfou em parte, com a eleva- 
ção dos auxílios. 

O longo colapso da região afetou os 
negócios da companhia, que não soube 
mais sair da depressão por seus própri- 
os recursos. Em 1940, o Govêrno Fede- 
ral encampou-a, pelo Decreto-Lei nº ... 
2.147, de 25 de abril. Pertencia, então, 
sob o nome de Cia. Brasileira de Nave- 
gação do Rio Amazonas, ao circulo de 
emprêsas do Sr. Henrique Lage, que 
adquirira há pouco o seu acervo. 

Pelo Decreto-lei nº 2.154, de 27 de 
abril do mesmo cmo, foi criada a Supe- 
rintendencia da Navegação da Amazo- 
nia e Administração do Porto do Pará 
(SNAPP), que passou a gerir a organi- 
zação encampada. 


Capítulo II 
A GRANDE CABOTAGEM E A NAVE- 
GAÇÃO DE LONGO CURSO 


A primeira tentativa de navegação de 
longo curso para o Amazonas deve-se 
ao Conselheiro José Silvestre Rebello, re- 
*presentante brasileiro em Washington, 
em 17 de março de 1826, após entendi- 
mentos com B. William Rogers, incor- 
porador da “New York Society,” dando 
em resultado o equipamento do paque- 
te “Amazonas”, destinado à linha New 
York —Manaus, sobre o comando do ca- 
pitão John W. Hefferman. 

Silvesire Rebello, crente de que ia 
prestar ao seu país um grande serviço, 
assegurou áquela firma o apoio oficial 
do nosso govêmo. Cheio de boa fé, o 
Capitão Hefferman parte naquele navio, 
cujo nome já era uma homenagem á 
terra que vinha servir. Faz-se portador de 
extensa carta do nosso representante 
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diplomático ao Presidente da Província 
do Pará Tenente-coronel José Felix Pet 
' Teira Burgos, dizendo das vantagens da 
aludida navegação para o Brasil, sôbre- 
tudo para a Amazônia, no desenvolvi- 
mento do seu comércio e indústrias ex- 
trativas, garantindo que o barco obede- 
ceria à condição de sempre usar a ban- 
deira brasileira, como sinal de obser- 
vância às nossas leis de marinha. De- 
monstra a carta os inconvenientes do 
transporte em canoas, de cidade em ci- 
dade, de vila em vila, de povoação em 
povoação. E acrescenta: “Para evitar 
êsses incovenientes o barco a vapor 
é o remedio” (20). 

A: 14 de julho de 1826 aporta a 
Belém o “Amazonas”. O Presidente 
Burgos recebe e lê a carta, convocando 
imediatamente o Conselho Municipal e 
os principais cidadãos da Capital, in- 
clusive o bispo D. Romualdo Antonio 
de Seixas. Expõe o assunto, insinuan- 
do desvantagens para o Império, entre 
elas a morte da navegação em canoas. 
Resultado: todos foram de opinião de- 
sapoiar os intuitos de penetração do 
" Amazonas”, no prosseguimento de sua 
viagem a Manaus. O govêmo impe- 
rinl norece dar mão forte a Burgos. E 
pelo espaço de mais de dois decênios 
ficaram anuladas as louváveis intenções 
de Silvestre Rebello. 

Fracassava destarte — diz Artur Reis 
a primeira tentativa para a navega- 
ção a vapor na portentosa bacia. O 
nacionalismo fervente da hora, na Ama- 
zônia, prejudicava o empreendimento 
que tanto poderia resultar em beneficio 
para a região”. (21) 

Mas «a navegação de longo curso, 
Amazonas a dentro, era uma questão de 
tempo, como vamos ver. 

Região essencialmente potâmica, aber 
ta para o Oceano, como que aceitando 
o prolongamento dêste, a interessar na- 
da menos de cinco países, « Amazônia 


era uma expressão geográfica que não 
podia, por mais tempo, admitir a clau- 
sura por parte de quem lhe guardava 
a chave. 

Desde 1848, vozes autorizadas se le- 
vantaram, no parlamento, propugnando 
pela navegação a vapor do grande rio, 
como pela franquia dêste ao comércio 
mundial. Nos Estados Unidos, não se 
podia admitir que o Brasil continuasse 
a exercer a política de isolamento da 
bacia amazônica. Mas nenhuma nor- 
ma de caráter internacional, até então, 
obrigava qualquer nação, possuidora 
de segmentos de rios internacionais 
a franquear seus portos às outras ban- 
deiras. A internacionalização dos cur- 
sos dágua só veio a ser positivada em 
1856, no Tratado de Paris. Nessa épo- 
cajá o Brasil tinha convênios de tráfego 
fluvial com o Perú e a Venezuela. (22) 

Os Estados Unidos mostravam-se 
muito interessados na abertura do 
Amazonas, tanto que os Tenentes Hermn- 
don e Gibbon, da marinha norte-ameri- 
cama, já haviam descido em exploração 
à sua caudal. 

Em 1853, o Tenente F. Maury tambem 
da armada norte-americana, publicou, 
na imprensa daquele país, uma série 
de artigos atacando a política brasilei- 
ra sôbre o Amazonas. Trabalho ten- 
dencioso, chegou a asseverar que o as- 
sunto da livre navegação no Amazonas 
era para o seu país a mais importante 
questão do momento. Acusava o Brasil 
de estar promovendo pressões diplomá- 
ticas sôbre o Perú, Bolivia, Equador, 
Colombia e Venezuela afim de obter, 
“com cada uma dessas repúblicas”, o 
o direito exclusivo de navegação dos 
seus tributários amazônicos”. A mis- 
são dos diplomatas brasileiros seria — 
continua Maury — a de “frustra quais- 
quer tentativas de tratado, que as nações 
comerciais quizessem fazer com essasre- 
públicas: era destinada a retardar seus 


(29) — Luiz R. Cavalcanti de Albuquerque, ob. cit. pag. 7. 
(21) — Arthur Reis, « Panorama Econômico-financeiro do Segundo Reinado » pag, 17. 
(22) — Fernando Saboia de Medeiros, « A liberdade de navegação do A azonas». 


— « Brasiliana ». 
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passos e fecha mais apertadamente 
que nunca as suas grandes artérias ao 
comércio. .. “E Maury chegou a dizer 
referindo-se aos direitos e à atitude do 
Brasil, se porventura êsses direitos não 
estão em perigo de claudicar pelo não 
uso”. “Tempo virá em que a livre na- 
vegação do Amazonas há-de ser consi- 
derada pelo povo dos Estados Unidos 
como segunda em importância, com- 
parada com a aquisição da Luiziana 
se é que for segunda, porque nos pare- 
ce que há de vir a ser a válvula de se- 
gurança da União Americana” (23). 

O Tenente Maury enganara-se. Os 

propósitos do Govêrmno Imperial não 
eram o de enclausurar o Amazonas. De- 
monstrou-o fartamente, em longa e ime- 
diata contestação, o Dr. João Baptista 
de Castro Moraes Antas, em série de 
artigos insertos no “Correio Mercantil” 
(24). 
A franquia do grande rio passou a 
preocupar o Parlamento. Tratava-se do 
assunto em jornal e em livro. Em 1862, 
Sininbú, chefe do gabinete, afirmava 
o seu “desejo de ver o maior rio do 
mundo franqueado ao comércio de tô- 
das as nações, e as suas águas sulca- 
das por navios em que flutuem todos os 
pavilhões do globo. “(25) . 

O Visconde do Rio Branco, em ses- 
são de 27 de junho de 1864, professava 
a mesma opinião, dizendo: “Entendo 
que a abertura do rio Amazonas é uma 
medida de alta conveniência para o 
País; que não pode ser impugnada por 
todos que desejam a prosperidade do 


Brasil”. ; 
Tavares Bastos foi outro vanguardei- 


ro dessa idéia. 
Convém relembrar que a pujante 


artéria fluvial já era franca aos navios 
do Perú e da Venezuela, conforme con- 
venções. Era mister que se universa- 
lizasse a medida. 

Veio o Decreto imperial n.º 3.749, de 
7 de dezembro de 1 866. O Rio Amazonas 
já podia ser penetrado por navios de 
todas as bandeiras. Era o complemen- 
to da Carta Regia de 26 de janeiro de 
1808, que abriu os portos do Brasil ao 
comércio das nações amigas (26). 

O primeiro navio mercante vindo di- 
retamente da Europa que aportou a 
Manaus foi um veleiro dinamarquês, de 
263 toneladas, procedente de Hamburgo. 
O fato verificou-se em 25 de março de 
1874 (27). 

Entretanto, Manaus somente veio ater 
ligação regular direta com a Europa 
pela iniciativa do comendador Alexan- 
dre Amorim, que se comprometeu a fa- 
zer, com a subvenção anual de 90 con- 
tos, 6 viagens anuais, número que do- 
braria após os primeiros anos. 

Alexandre Amorim foi à Inglaterra, 
onde organizou nova emprêsa para 
executar o contrato que obtivera: a 
Liverpool and Amazon Mail Steam Ship 
Co. Ltd., com o capital de £ 100.000. 

Fretados antes da incorporação desta 
emprêsa, chegaram a Manaus o “Mai- 
lard”, de 595 toneladas, e o “Lilian”, o 
primeiro em 30 de abril e o segundo em 
13 de junho de 1874. Nesse mesmo 
ano, pelo Decreto nº 5.798, de 18 de 
novembro, foi criada a Capitania dos 
Portos do Amazonas, instalada a 13 de 
fevereiro da 1875. 

Em 1875, a Liverpool and Amazon 
Mail Stean Ship Co. Ltd. passou a en-. 
viar seus paquetes, para logo interrom- 
per o serviço por desinteligências de 


; — F. Maury, «O Amazonas e as costas atlânticas da América Meridional » — Rio, 1853. 


(23) 


)— «O Amazonas. Breve resposta à memoria do Tenente da Armada norte-americana- 
ingleza F. Maury sobre as vantagens da livre navegação do Amazonas » — Rio, 1854. 


(25) — Apud Tavares Bastos, «O Valle do Amazonas» — 2.a edição — « Brasiliana » Rio, 1937. 


pag. 41. 
(26 ) — Indescrit 


ível o contentamento dos habitantes do Amazonas com êsse fato. Por iniciativa 


do Dr. Antonio David Vasconcellos de Canavarro, em 7 de Setembro de 1867, foi erguida, 
à Praça S. Sebastião, uma coluna de pedra e cal, substituida pelo belo expressivo monu- 


mento de hoje, em 3 de maio de 1900. 


(27) — Santana Nery “Le Pays des Amazonas” — Librairie Guilhaumin & Cie. Paris, 1899, 
pag. 244. Artur Reis. “O processo histórico da Economia Amazonense” — Rio, 1944. 
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sua administração cen'ral, em Londres. 
De sua frota o primeiro a fundear em 
Manaus foi o “Amazonas”, a 25 de ja- 
neiro dêsse ano. À Cia. veio a falir e 
o govêrno provincial, pela Lei n.º 347, 
“de 24 de maio de 1876, rescindindo o 
contrato com Alexandre Amorim, auto- 
rizou nova concorrência. 

A partir de 1877, tivemos a Red Cross 
Line, para a qual passou a subvenção 
oficial. O tráfego iniciou-se com o 
“Teresina” e prosseguiu com os vapores 
"Sobrcicnse”, “Amazonense” e Paraen- 
se”, todos de mais ou menos 1.000 to- 
neladas. 


A Red Cross Line, em 1901 foi substi- 
tuida por Boo'h and Company. Desde 
há algum tempo as duas organizações 
inglesas trabalhavam em acôrdo, envi- 
ando de Liverpool para Manaus três 
navios por mês, os quais alternavam 
os portos de Hamburgo e Havre como 
primeira escala, e de New York um na- 
vio de 20 em 20 dias. Mantinham, 
ainda, a linha mensal entre Manaus e 
Iquitos (Perú). 

Antes da I Grande Guerra, importan- 
te organização Alemã levava seus na- 
vios, “Rio Negro” e “Rio Pardo” mensal- 
mente ao porto de Manaus, em con- 
corrência com os ingleses "Lanfranc”, 
"Hilary", "Hildebrand” e outros, não só 
da Booth como da Lamport, bem como 
'os italianos da linha mensal de Geno- 
va, mantida pela Ligure Brasiliana des- 
de 1897, com escalas em portos do Me- 
terraneo. Vinham tambem regularmen- 
te às águas amazonenses os navios por- 
tugueses “Dona Amelia” e "Dona Ma- 
ria”, que chegavam carregados de mer- 
cadorias para a Casa Andresen (28). 

A primeira conflagração mundial e a 
crise econômica da Amazônia conver- 
giram em efeitos prejudiciais à navega- 
ção de longo curso para a região. Só 
a Booth end Co. resistiu e está resis- 
tindo. 

Após a IH Grande Guerra, inaugurou- 
se uma linha para New York, executa- 


(28) — Veiga Simões, “Daquem & Dalem Mar” 


da pelos navios da Moore Mc Cormak. 

Nenhum navio procedente do Sul do 
País chegava a Manaus, senão a con- 
tar de 1882, pois Belém era o ultimo 
ponto de escala das unidades da Corm- 
panhia Brasileira de Paquetes, anteces- 
sora do Lloyd Brasileiro. A baldeação 
de corgas e passageiros, na capital pa- 
raense, consiituia um transtorno e uma 
causa de despesas que tanto o govemo 
provincial como as classes conserva- 
doros procuravam remover. 


A Lei n.º 577, de 22 de maio de 1882, 
autorizou o Presidente da Província a 
contratar c estabelecimento de uma li- 
nha para o Sul, mediante o auxilio de 
Cr$ 8.000,00 por viagem. Com o be 
neplácito dos poderes centrais, foi cele- 
brado em Manaus, a 27 de fevereiro de 
1883, o contrato com a Cia Brasileira 
de Paquetes para manutenção de uma 
viagem menscl. Começamos, assim, 
a ter um navio direto, como o chama- 
vam então. 

Pela Lei n.º 651, de 11 de junho de 
1884, cutorizou-se o Presidente da Pro- 
víncia a inovar o contrato, o que foi fei- 
to em ato de 19 de maio do mesmo ano. 
Em 1885, através de interpretação cap- 
ciosa, aq companhia contratante firmou 
acôrdo com a Amazon Stean. Esta 
se encarregaria do trecho Belém — Ma- 
ncus. O Amazonas voltaria, dessa ma- 
neira, a não ter ligação direta, obriga- 
das as viagens a uma interrupção em 
Belém. Houve clamor e o amazonen- 
ce Torquato Tonaiós soube fazer na ca- 
vital do Império brilhonte campanha a 
favor dos interêsses de sua Provincia. 
Finalmente houve o restabelecimento do 
direto. 

O movimento de navegação para o 
Sul cumentou consideravelmente. Qua- 
tro navios do Lóide ancoravam mensal- 
mente em Manaus, fora os das Compa- 
nhias Maranhense e Pernambucana. 

A 1 Grande Guerra e a crise da bor- 
racha fizerem com que aquele movimen- 
to dimineisse, reduzido que ficou a bem 


— Manaus, 1916, pag. 852' 
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raros navios do Lóide. A segunda con 
flagração quasi anulou as nossas relações 
com os portos do Sul, a ponto de termos 
um cargueiro por mês e um misto de 
três em três meses. 


Capítulo II 
A DEBACLE 


A borracha ia deixar de ser o segun- 
do produto da riqueza nacional e, com 
a decadênciaa navegação iria sofrer 
um golpe tremendo. 

Já os gaiolas que procediam dos altos 
rios, rumo de Belém e Manaus, não 
mais chegavam bebendo água, na ex- 
pressão pitoresca dos riberinhos. O 
seguinie quadro, que nos fornece o Em- 
baixador Macedo Soares, nos dá uma 
idéia da derrocada, início da maior e 
mais prolongada crise econômica e &- 
nenceira da Amazônia (29): 


Borracha (*) 


ANO |— 

silvestre | de plantação 
1910 88,2 1,8 
1923 84 9L6 


(*) Percentagem da produção mundial 


No apógeu da crise perturbadora, tive- 
mos oportunidade de ver em Val-de-cans, 
próximo ao porto de Belém, uma quan- 


tidade de navios “encostados”, enferru- 
jando-se. Não tinham o que transpor- 
tar. A guerra de 1914 — 1918 poduziu 


um colapso no comércio da região. 
Num magnífico estudo referente à cri- 
: se amazônica, o sr. F. Ferreira Netto lan- 
çou esta apreciação: “O decréscimo de 
unidades em tráfego vem-se acentuan- 
do de vinte anos para cá. Durante 
êsse período, cento e quarenta navios 
de tonelagens diversas deixaram de 
sulcar o portentoso riomar. Cêrca de 
oitenta jazem agora no fundo dágua de- 


(29) —”A borracha” — Rio, 1927, pas. 41. 


(30) — ”O Problema Amazônico” — Belém, 1942. 


vido a acidentes de navegação e o res- 

tante foi vendido para outras partes do 

país ou estrangeiro. É uma perda irre- 
parável na presente situação e que es- 
tá sendo atenuada pelo trabalho intenso 
que vem sendo realizado pelo Serviço de 
Navegação da Amazônia e Administração 
do Porto do Pará” (30). 

Que embarcação poderia receber, a 
frete, borracha fina que, nas praças ex- 

portadoras, produzia apenas Cr 1,60 por 
quilograma? 

Em tempo da alta, os impostos dêsse 
artigo, que chegou a merecer o nome de 
ouro negro, eram eseorchantes. Chega- 
ram a atingir 33% nas diversas formas 
de tributação, baixando depois para 
22%, ponto em que se manteve por al- 
guns anos. Mesmo assim, nesse assalto 

dos poderes públicos à bolsa particular, 

muitas fortunas se fizeram nas duas ca- 
pitais. Quase tôdas, porém, não ficaram 
na terra não foram invertidas em apa- 
relhamentos reprodutivos capazes de 
equilibrar, mais tarde, a vida econômi- 
ca e financeira da Planície. 

A respeito, dizia o Sr. José Verissimo, 
em 1915: “No comércio da Amazonia se 
fazem fortunas numerosas e rápidas, gran- 

des mesmo, mas de fato ainda não há 
ali riquezas acumuladas, não há ca- 
pital bastante às necessidades do trá- 
fego da região” (31). 

No entanto, era para o tráfego que 
estava voltada tôda a confiança do co- 
mércio, das indústrias extrativas, da 

agricultura, da civilização enfim. 

Numa região essencialmente. potâmi- 
ca, comércio e navegação são colorá- 
rios do mesmo problema. Aumentando 

os negócios deve haver um correlato 
desenvolvimento dos tranportes. Se tal 
não acontecer, logo se manifestará um 
entravamento nas transações. Ão con- 
trário, a restrição das permutas é o em- 
pobrecimento da navegação. A Ama- 
zônia experimentou-o sobejamente du- 
rante a desvalorização da borracha, da 


(31) — “Interesses da Amazônia” — Rio, 1915 pag. 22. 
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-castenha e de outros produtos de suas 
florestas. 


Capítulo IV 
ACIDENTES 


Em agosto de 1.946, publicamos as se 
guintes palavras que têm inteiro cabi- 
mento nestas considerações de ordem 
histórica relativas à navegação dos 
nossos Tios : 

Em todos os recantos da Planicie 
Verde passem grandes ou pequenos 
cordées dágua, que são caminhos com 


que a Natureza brindou a região das sa- 


maumeiras. A Providência, assim faci- 
kta «o homem a penetração e permite 
a condução das riquezas florestais e 
dos produtos da lavoura. 

Acontece todavia, que “êsses caminhos 
que andam” nem sempre são livres à na- 
vegação, pois, apresentam, em certos tre- 
chos, paus e pedras de fácil destruição, 
sendo estas muito mais raras nos baixos- 
rios 

Devido à instabilidade das terras mar- 

ginais, à infilração e à corrente das 
óguas, há constantes desabamentos das 
árvores cujos troncos, revirados para 
cima, servindo-lhes de base, no fundo, 
os possantes esgalhamentos, tronquei- 
ras formidáveis, pelo seu comprimento 
e grossura, aí permanecem por longo 
tempo. 

A piranheita é a árvore mais durável 
e constitui mair perigo às embarca- 

ções. De ano para ano, vão aparecendo, 
no mesmo estirão ou na mesma curva 
do rio, novos paus, que, especados, 
obrigam os gaiolas e as lanchas ao des- 
vio pela margem oposta. Tantas vêzes 
um trecho parece limpo. Engano. Já, 
ali, se implantára uma “tronqueira”, 
como, por exemplo, ocorreu êste ano 
( 1946 ) no lugar em que naufragou, no 
Jurvá, a lancha “Angelina” e o motor 
“Norte” no Acre. 

Todos os nossos rios são, em geral 
volumosos maximê an temvo do inver 
no. Dizem que permitem a navegação 
frança. Mas, os paus estão a restrin- 
ah essa asserção, e o Poder 


um 


Re 
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competente não levar a efeito o desa- 
parecimento dêsses impecilhos, que fa- 
zem com que os capitais invertidos no 
serviço da navegação sejam de uma 
precariedade assombrosa. 

Não são somente os troncos de pi 
ranheiras e de outros vegetais os cau- 
sadores de tantos naufrágios, que se 
verificam anualmente. Existem também 
ns pedras que podem e devem ser 
destruidas. 

Quando os nossos rios estiverem lim- 
pos cessará, em grande parte, o perigo 
que tanto inquieta a quem viaja, como 
vílige aos donos das embarcações e 
companhias de seguros. São sem con- 
ta os navios, batelões, lanchas e moto- 


tes que as águas têm tragado, fazendo 


uma gronde falta ao comércio e aos ha- 
bitantes da hinterlândia. 

Houve navios que realizaram apenas 
uma ou duas viagens. Lembremos o 
caso do gaiola “Izidoro Antunes”, que 
chegara da Inglaterra, em Belém. Con- 
fortavel, bem aparelhado, cheio de mer- 
cadorias, levanta áricora no porto da- 
quela cidade. Quando atravessava a 
baia de Marajó, horas depois de partir, 
é batido por forte ventania, que o faz 
sair da rota e ir sôbre umas pedras. 
Perdeu-se completamente. 

E nessas condições de desgarramen- 
to, podemos citar, naufragados, ali, os 
navios “Otero”, "Perseverança”, "Promp- 
to”, "Macou”. “Etna”, “Colomy”, “Tulio de 
da Roque”, “Waltin” e “Mazaltob”. 

Pora positivar o que vimos de afirmar, 
sem tratarmos de embarcações que afun- 
derem em conseguêricia de abalroamen- 
te”), de adernamentos (como sucedeu 
zo “Manauense”), de válvulas desliga- 
das (o caso do “ Tucumã ”, no porto de 
Manaus), de incêndios (o “Tabatinga”, 
o “Paes de Carvalho”, o “Manauense”), 
tos (como o recente caso do “Ajudan- 
passamos a apresentor uma lista incom- 
pleta já se vê, de navios que foram vi- 
timas de paus e pedras em nossos rios: 
No Solimões: “Miquel Bitar”, “Paraen: 

se”, “Mamoriá”, “Antonio Bittencourt”, 
lanchas “Jaquirana” e “Mercedes”. 
No Rio Madeira: “Cruzeiro”, “Hilda” 
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“ Tefé ”, 
“Santos 


(lancha), “ Chamié”, “Içá”, 
“Canutama”, “Explorador”, 
Dumont” e “Teixeirinha”. - 
No Rio Purús: “São Vicente”, “Rio Ma- 
deira”, “Puruzinho”, “Curitiba”, "Curty”, 
"Lira Castro”, “Purús', “Veneza”, “Ala 
goas”, “Ajuricaba”, “Amethista” (lan- 
cha), "Barcellos", “Brasilia”, "Colibri", 
"Antonio Lemos”, “Guamá”, (lancha) 
e “Mondego”. 

No Rio Acre: “Watrin”, “Elias”, “Acre- 
ono”, “Rio Amazonas”, “Aripuanã”, “Fe- 
licidade”, (lancha), “Mazagão”, “Lauro 
Sodré” e “Amazonas. 

No Alto Purús: “Macapá”, “Tauary”, 
(lancha) e “Paumary” (no rio Paumary). 
No Alto Juruá: "Ituxy”, “Jonas”, “Japu- 
rá”, "João Augusto”, “Tarauacá”, “Sa- 
biá”, “Tieté (lancha), “São Martinho” 
(lancha), “Angelina” (lanchão), “Ala- 
goas”, “Douro”, “Herman”, “Pirajós” e 
“Tocantins”. 

No Rio Tarauacá: “Sertanejo”, “Aracy” 
(lancha), “Mario” (rebocador ). 

No Rio Envira: “Ipixuna”; no Murú, 
“Gilberto”; no Rio Negro, “Bitar”. 

Devemos a obsequiosidade desta lis- 
ta aos dignos pilotos fluviois Raimundo 
Miranda e João Bonates (práticos do 
Purús) e Antonio Vilhena (do Juruá), 
bem assim a F. W. Danin na sua publi- 
cação inserta no “O Pais”, do Rio de 
Janeiro, de 2 de outubro de 1930. 
Depois desta enfadonha namenclatura, 
que fala a verdade dos fatos, fazemos 
notar que, em regra, o destino de uma 
embarcação, na Amazônia, é o naufrá- 
gio, enquanto a ameaça dos paus e 
pedras não for eliminada. Rara é a 
embarcação que envelhece no serviço. 
De uma feita, viajando, no Purús, no 
período de vaozante, vimos, em vários 
lugares, carcassas de navios, lanchas 
e batelões, com seus ravernames para 
o ar, porecendo esquelstos de aigantes 
tombados quando levavam a vida e o 
progresso por aquelas longinguas para- 
gens... 
Capítulo V 
CONCLUSÃO 


Já frizamos, em outro lugar, que as 


improvisavam tomando sob sua 


atividades da navegação amazônica 
sempre se desenvolveram num ambien- 
te econômico bem fraco e numa re- 
gião sem o aparelhamento técnico in- 
dispensável à eficiência dos transpor: 
tes fluviais. Foi com grandes sacrifícios 
que o comércio agiu no sentido de ob- 
ter embarcações para o seu serviço, 
atendendo que o crédito era o recurso 
de que lançava mão em todas as emer- 
gências. 

O sistema dos negócios, verdadeiro es- 
combo de outras eras, não dava ensã 
jo «o maior movimento da moeda. O 
aviador das praças de Belém e de Ma- 
naus preferia ao dinheiro a borracha, 
a castanha, «a madeira, a piaçaba, os 
couros, etc. Na verificação de quanti- 
dade e qualidades dêsses produtos ha- 
via margem para novos lucros, nem 

sempre confessáveis. 

Tracemos mais claro êsse ambiente 
econômico dentro do qual as emprêsas 
de navegação e armadores particulares 

careciam estar alertas na defesa dos 
seus intêresses. 

Aviar em larga escala e receber dos 
aviados, proprietários de .barracões, 
vultosa porção de gênero, era preocupa- 
ção das casas aviadoras. Se o comiten- 
te do interior se mostrava digno de 
confiança, pela presteza com que aten- 
dia os seus compromissos, embora nada 
possuisse na terra que explorava, seu 
crédito podia ser alargado considera- 
velmente. Havia indivíduos que subiam 
um dos nossos rios, de maior riqueza 
gomifera. Conseguiam com facilidade 
regiões ainda abandonadas e abun- 
dantes de. seringueiras. Era o quanto 
bastava. Desciom. Iam aviar-se e for- 
mar pesscal para o trabalho da extra- 
ção. Em pouco tempo transíormavam 
assim em aviador, negociantes que se 

res- 
ponsabilidade algumas dezenas de con- 
tas de reis. 

Por sua vez, o aviador tambem com- 
prava a crédito nas praças do Nordes- 
te e do Sul do País. Comprava fiado 
para vender fiado. Fretes e passagens, 

em geral, eram pagos as agências de 


navegação, quando: se liquidavema os 
negócios, tantas vêzes nas próprias 
casas aviadorás: 

Bem ponderada à afirmativa de Argus 
jo. Lima, quando escrevei sobre o as- 
súnito : Pis 6 Crédito Era a mela das 
iniciátivas e à base dos negócios, des- 
de os primeiros dias da vida comerei 
al da Amazônia, e assim toi se tornan- 
dó cadá vez mais fácil; tornou-se faei- 
limo. Daí se originou o regime de abu- 
so do crédito, de excesso de confiança de 
extravagante facilidade de negócios” (82). 
Como as dunas do deserto, que se Jor- 
“mam ao àzar dos ventos, e assim desapa- 
“recem, as grandes fortunas formavama-sê 
“ou sumiam na, oscilação dos preços da 
“borracha, “arrastando, na 'voragem casas 
“de cométcio e navios. 

E excusado regi star que muitós “evia- 
dos | não “pagavam seus débitos, “quer 
“por incapacidade de diréção, quer por 
“motivo “de moléstia em “seu pessoal -de 
“trcbelho, quer, “ainda, por desonestidade, 

isto, É, faze ndo ca arréar para “ouiro ou ou- 
“tros des'inos, que” não ao"seu fornecedór 
“Cere rcadorias, os- gênieros' “colhidos. “To- 
"So se refletia nos fretes e pássagens, que, 
“dês: 3e modo, não eram Pagos, sem'contár 
-com' os riscos. da navegação. Num ter- 
“reno de tamanha instabilidade ' econô- 
“mica, o regime. dos transportes,” na Ama- 
H zônia, não “podia deixar de ser bastan- 
te precário, ginda mais bastado na 
produtos: a borracha, e a castanha. 

Por outro lado,” a má fé. Quant os na- 
vios foram postos a pique, - para “que 
- OS Companhias de “seguro os pagassem. 

- Lembremos Q rumoroso caso do “Cru- 
. zeiro”, no Rio Madeire, descende super- 
- lotado de goma elástica. Foi ão fundo. 
Os “consignatários Teclamaram” o paga- 


- mento da carga, assim 'o armador do - 
no) “Feguro : imútgnou EM  depõiz Í 


- nqvio.. 
los . : “conhecimentos” “de embarque, que 
Elos lotação dêsse navio era muito menor 
. para o peso « o volume do carregamen- 
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- to, que conduzia . 

De eouira feita um navio carregado 
de borracha descia o Solimões batera 
misteriosamente num pau e afundara, 


hum ponto da margem que, na vazan- | 


tê do rio, ficava descoberto. O Seguro 
desconfiounão pagou o sinistro. Houve 
demanda. Esperou-se que o rio baixas- 
se ê então, se verificou, na parte da 
proa do barco, abaixo da linha dágua, 
que umã fortíssima pancada. de dentro 
para fora, com martelo ponteagudo, tinha 
furado a chapa de ferro. Lá estava a 
prova do crime. Numa outra ocasião, 
conforme nos contara, um “prático”, 
que se recusara a trabalhar, lançara .o 
“navio sôbre uma :preia, onde ficou «por 
“muitos dias. 

A Amazônia ressente-se da falta de 
“vma Escola de Práticos fluviais. que, 
“além da insirução primária, adquiram 
“conhecimen'cs náuticos gerais, es pre- 
“ceitos do Código de Cabotagem, espe- 
ccialmente, em “ccurado estágio, «a nave 
“qdção de umrou dois rios da Planicie. 
Os “verdadeiros Práticos são aqueles 
“qúe "se fizeram na constância das via- 
rgéns. Conhecem-e: sabem .. evitar -os lu- 
Cgarés perigosos. 

- Há feito cena PA mentalidade 


“do ' leme jamais ' ei dg “que, “do: seu 


“lado alguem aprendesse-a praticagem 


"de um rio. Nada lhe ensinam, temendo 
"uma futura” concorrência.” É -uma profis- 

* são que tem tido quase todas: as portas 
“fechadas pelo: egoismo-e-pela instabili- 
“ dade” de: uma” colocação - permanente. 


* Basto que uma embarcação vá-a pique, 


“o que é comum; para-que os seus Prá- 
“ ticos, como toda a guarnição,” fiquem 
“sem atividade. 

“A Associação Comercial do” Amazo- 
nas tem sido a maior e mais presisten- 
te defensora dos interesses” da- navega- 
” cão amazônica. Através" dos seus 78 
“unos de ativa é benemérito existência, 


* vem sempre tratando do magno assun- 


“to: Muitô tem conseguido. 


“(32)— “Amazonia: A térra e o homem” — 2a. ed, “Brasiliana” — Rio 
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| Notas Históricas ! 
Sao profundamente verdadeiras as se- 
guintes palvras inserlas no seu “Boletim” 
nº 87, de outubro último: “Os problemas 
ligados à navegação sempre consttu- 
iram uma das maiores preocupações 
da Associação Comercial do Amazonas. 

São testemunhas de melhorar as condi- 
çoes do irânsito fluvial os longos memo- 
mois, os devates, as coniferêncas com 
autoridades, promovidas pelo nosso 
Instituto”. À 

A mais recente afirmação dessa ati- 
tude pairiótica foi a “messa-redonda ' 
que levou a efeito o seu Presidente, 
o engenheiro e negociante Jayme Bitan- 
court de Araujo, em Manaus, quando 
da visita do comandante Augusto do 
Amaral Peixoto Junior, Diretor do Lóide 
Brasileiro. Vieram à baila os reclamos 
do comércio e da navegação de grande 
cabotagem. Foi uma reunião a que não 
faltaram os representantes das classes 
conservadoras do Estado, fazendo sen- 
tr e reclamando «us providência a se 
rem tomadas em nome dos interesses 
vitais desta parte do Pais, na contribui- 
ção que lhe possa dar a mais podero- 
sa Emprêsa de navegação da América 
“do Sul. 

Nem sempre o Código de Cabotagem 
aplicado à navegação dos nossos rios 
auscultou as necessidades imediaias 
do tráfego. Nem sempre as autoridedes 
fiscalizadoras foram bastantes rigorosas 
para com os transgressores da lei. Daí, 
dificuldades por um lado e derisiros, 
por outro. A lei não se ajusta, em mtt- 
tos pontos, à conveniência do serviço, 
és legítimas necessidades do comércio e 
das populações ribeirinhas . 

A propósito, o sr. Cosme Ferreira Filho, 
Denutado pelo Aamzonas, apresentou foi 
Câmara Federal, em sua legislatura de 
1947, um projeto de lei alterando o Decre- 
tolei nº 5798 de 11 de junho de 1940 
no sentido de facilitar o serviço de pe- 
quena cobotagem e criando novas e 
sensotas disposicõos nese sentido. A- 
guardo-se o resultoda dessr t-ntativa 
em pro! da navegação recional. 

Fique registrado, nsele bosquejo his- 
tórico, a grande irregularidade nos dias 


da e de chegada d: 
nossa pequena cabotagem 
rentes pontos de escala de. 
assunto de que tratamos acidentolmen- 
te em página anterior. É preciso que 
seja lembrada à maneira como se abas- 
tecem de mercadorias necessárias ao 
trabalho extrativo, os seringueiros, os 
castanheiros, os madeireiros. 
O “barracão é o centro de convergên- 
cia de todos os negócios. Tem os seus 
“fregueses”, que, ali, vão, periodicamen- 
te, abastecer-se, para um determinado 
tempo, logo após a chegada de um “ga. 
ola” ou de outro transporte. À data pre- 
fixada para novo abastecimento, os 
extratores deixom as suas “barracas” 
viajando, em canoas, durante um on 
dois dias. Agiomeram-se no “barracão” 
do negociante, que os agasalha e sus- 
tenta pelo tempo em que a embarcação 
se atrasa. Ali ficam para ajudar o de- 
sembarque das mercadorias esperadas 
e conduzir as que lhe são confiadas. 
Vimos localidades em que se acha- 
vam trinta quarenia e mais extratores, 
. sem nada fazer. Apenas esperando a 
chegada do gaiola, durante muitos dias. 
Isto, em muitos barracões, ao mesmo 
tempo, somente porque êsses barcos 
não têm horários de chegada ou de sa- 
ida. Calcule-se o formidável prejuizo 
que a irregularidade acarreta, no Ama- 
zonas, para os que negociam e para os 
que trabalham nas florestas, muito lon- 
ge das cidades, vilas e povoados! 


A irregularidade dos transporte é, ali, 
um regime que ninguem estranha, vis- 
to que, por motivo de várias causas, se 
considera um problema insoluvel, ain- 
da por muito tempo. 

A indústria dos transportes, na Ama 
zônia, sempre se processou, que no ci- 
clo das canoas, quer nos dos gaiolas, 
num ambiente de mil dificuldades eco- 
nômicas, técnicas e sociais. 

Mas, a vontade de ferro dos homens 
da região não vê obstáculos: é como 
as correntes dos seus grandes rios, ca. 
minhando resoluta, forte, irrefragável 
para o seu destino. 
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